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			apresentação


			Em 2000, publiquei o livro O lugar da crítica. Ensaios oportunos de arquitetura, reunindo textos elaborados nas duas últimas décadas do século 20, realizados em meus trabalhos de jornalista especializada e crítica de arquitetura. Encerrava uma etapa e entrava para o mundo acadêmico, talvez tardiamente, já com 20 anos de profissão. Neste século, ser professora e pesquisadora tornou-se minha atividade primária; e passados outros vinte anos, apresento novo livro coligindo alguns outros textos inéditos, ou quase, frutos desse labor.


			A primeira parte deste livro traz textos de cunho pedagógico, elaborados no esforço de praticar, de maneira mais consciente e crítica, a tarefa de ensinar a estudar, aprender e pesquisar arquitetura. As ações educativas, como todos os trabalhos que exigem muito esforço e que, quando realizados, pouco se notam – principalmente se foram bem feitos – parece ser atividade inane, quando é de fato fundamental. E a educação em arquitetura se faz, a meu ver, aprendendo a reconhecer a realidade do mundo em suas manifestações culturais e humanas, especialmente, é claro, as que se referem ao ambiente construído. Ensinar a projetar é tanto criar elos com a tradição pertinente, como possibilitar que esta seja renovada, avançando em novos e, espera-se, melhores rumos. Ensinar a pesquisar – especialmente no tema da pesquisa em projeto de arquitetura, que mais nos interessa – é também um processo de conscientização dos saberes, que é preciso assimilar e transformar; e de desmitificação das verdades, que precisam ser requalificadas como narrativas, para que seja possível questioná-las. Dessas coisas, aparentemente abstratas – mas, no cotidiano do ensino e da pesquisa, muito concretas – tratam esses primeiros quatro textos.


			A segunda parte do livro traz cinco textos de análises de obras, ou como eu prefiro dizer (e explico porque num dos textos), estudos críticos e referenciados sobre obras e autores que me são caros e próximos. Não porque prive de sua amizade (embora em um dos casos, também), mas porque suas obras me dizem coisas que eu jamais saberia pensar ou fazer sozinha; e, por isso, aprendo imensamente lendo-as de maneira profunda e cuidadosa. São textos pessoais na medida em que não pretendem desvelar o que essas obras ou arquitetos são em si mesmos, mas apenas dizer o que eles são para mim. Naturalmente, meu espectro de interesses de estudo é bem mais amplo, portanto couberam no livro apenas umas poucas abordagens.


			A terceira parte do livro inclui dois textos de cunho mais panorâmico. Um sobre o tema do brutalismo, neste caso, centrado na arquitetura de São Paulo, e que repercute meus extensos estudos sobre o tema, desde os anos 1980 até hoje, e que seguirão acontecendo sempre. 


			O último sobre outro de meus interesses mais caros: a arquitetura moderna e contemporânea na América Latina. Apresento-os ao fim por sabê-los mais frágeis, esperando que, ao neles chegar, o leitor indulgente me conceda a possibilidade de praticar algumas generalizações; que, como tal, serão sempre esforços datados e finitos. Mas que também importam, nem tanto pelo que dizem, mas pelo método como foram compostos: através do conhecimento acumulado, peneirado e sistematizado de coisas, fatos, arquiteturas, obras e cidades. Não nascem de apriorismos e, sim, da vontade de sistematizar o que pude ir aprendendo no caminho. 


			Termino esta breve apresentação agradecendo às mulheres que tornaram este livro possível: Silvana, Fernanda, Noemi, Anita. Amigas, irmãs, força gentil que, estou certa, está mudando este mundo para que nasça um outro melhor. 


		
		há que se 

		ir às coisas



			revendo as obras
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Anhembi Tênis Clube, perspectiva da estrutura, São Paulo SP. Vilanova Artigas e Carlos Cascaldi, 1961. Desenho Ruth Verde Zein



			La nueva generación goza de una espléndida dosis de fuerza vital, condición primera de toda empresa histórica; por eso espero en ella. Pero a la vez sospecho que carece por completo de disciplina interna, sin la cual la fuerza se desagrega y volatiliza: por eso desconfío de ella; no basta curiosidad para ir hacia las cosas; hace falta rigor mental para hacerse dueño de ellas.1


			Como se faz uma análise de obra? Tenho escutado com alguma frequência essa pergunta, quase sempre após apresentar em aulas, congressos e seminários meus próprios estudos referenciados sobre algumas obras da arquitetura moderna e contemporânea. O assunto parece ser evidente, e dispensar maiores explicações – afinal, a tarefa de analisar uma obra não é exatamente coisa nova, já que variados autores desde muito a cumprem e muitos professores cotidianamente a realizam. Mas, mesmo assim, a pergunta parece surgir, e até com mais intensidade quando complemento essas explanações com algumas considerações sobre a possibilidade – e mesmo, a necessidade – de se incrementar esse tipo de reflexão teórico-prática como ferramenta básica de exploração de certas potencialidades do campo, ainda em construção (mas que já vem sendo palmilhado por muitos) da pesquisa em projeto de arquitetura. Ou seja, quando se levanta a hipótese de que esse tipo de estudo pode servir – ou mais precisamente, já vem há algum tempo servindo – como ferramenta metodológica indispensável na conexão entre pesquisa e projeto. Ademais, se o interesse pelo tema da análise de obra enquanto modus operandi de pesquisa se confirmar e essa proposta vier a ser adotada por mais pesquisadores, com frequência mais habitual, talvez convenha desde já buscar compreender melhor sua natureza e sistematizar mais claramente sua amplitude e abrangência.


			Baseada apenas na minha experiência pessoal de participação em variados eventos brasileiros e internacionais, arriscaria dizer que, de fato, parece haver nos últimos tempos um certo aumento de interesse sobre o tema da pesquisa em projeto e sobre o tema da análise de obras. Talvez essa dupla atração indique estar aumentando o interesse por um certo e instigante horizonte utópico, quem sabe uma quimera: a possibilidade de conectar de maneira profunda, concertada, sistemática e clara, pesquisa e projeto, teoria e projeto, crítica e projeto. Ou dizendo de outra maneira: a possibilidade de aproveitar, no campo investigativo acadêmico, duas ferramentas de trabalho familiares aos arquitetos – a reflexão crítica e a ponderação teórica – que de certa maneira, e nos melhores casos, tendem a transbordar do ato da produção projetual.2


			Seria então conveniente, ou mesmo possível, estabelecer algum método simples e razoável, que pudesse auxiliar-nos – e principalmente, orientar jovens pesquisadores – a melhor estudar e compreender uma obra de arquitetura, entendendo essa tarefa como método de abordagem para a ampliação do conhecimento arquitetônico, no âmbito do universo acadêmico da pesquisa em arquitetura? 


			Naturalmente deve-se renunciar, por ser façanha filosoficamente impossível, qualquer tentativa de se compreender qualquer obra de arquitetura em sua plenitude. Mas quem sabe ao menos não seria possível estabelecer algum método claro, verificável, transmissível e plausível para se proceder a um estudo, a uma análise, a um mais amplo reconhecimento de uma obra, tomando como fundamento o conhecimento técnico e profissional que a faz vir ao mundo, como concepção e como construção, com vistas a ativar caminhos investigativos bem embasados e produtivos? Se assim for, valeria sugerir, para auxiliar quem se inicia nessas lides, algum tipo de checklist? Talvez fosse possível organizar alguns passos progressivos? Quem sabe conviria propor um vade-mécum? E afinal – ou melhor, primeiramente – o que se entende exatamente por uma análise, ou por um reconhecimento crítico referenciado, de uma obra arquitetônica?3


			Comecemos pelas definições, ou melhor, estabelecendo alguns limites. A palavra análise significa, nos dicionários correntes da língua, um exame detalhado dos elementos e da estrutura de um determinado fenômeno; mas também significa separar ou dividir algo (objeto ou ideia) em suas partes constituintes; nesse caso, talvez na ilusão de que o conhecimento isolado de cada parte, ao ser novamente somado, venha a resultar no conhecimento pleno do todo. Poderia adotar aqui o primeiro sentido, mas não aceito em absoluto o segundo: reduzir qualquer arquitetura a um jogo mecânico de partes de maneira alguma pode garantir a compreensão de seu sentido total, e pode até mesmo atrapalhar grandemente a compreensão daquilo que será realmente importante nessa obra – e que pode estar em todas partes, mas simultaneamente não estar em parte alguma. Então, para evitar equívocos, talvez fosse melhor, por enquanto, afastar da arena a palavra análise e adotar uma expressão mais extensa e algo mais preciso. 


			Vou então repropor a pergunta inicial, nos termos que eu gostaria que ela me tivesse sido dirigida: como se faz para se atingir um certo nível de reconhecimento crítico e referenciado de uma obra, que permita conhecê-la em maior profundidade, no seio de uma pesquisa acadêmica, e com a finalidade de... De quê mesmo? Para qual objetivo mesmo? Bem, essa sim talvez seja a questão ainda mais básica e fundamental; e por assim considerá-la necessito que seja claramente enunciada e respondida.


			não entendo essa tarefa de reconhecimento crítico de uma obra como um fim em si, mas como um instrumento para abrir outras portas. 


			Por isso insisto em agregar a palavra referenciado à definição complexa que proponho em substituição ao termo análise de obras. É preciso deixar claro esse aspecto, ou não haverá respostas satisfatórias à pergunta que me foi proposta, pois quem pergunta e eu mesma podemos estar falando de assuntos diferentes, de objetivos diferentes, de expectativas diferentes, ou nos perguntando coisas distintas – até sem nos darmos muita conta disso. 


			Para falar nos motivos, cabe aqui uma muito breve, mas necessária, digressão.


			Em seu texto já clássico publicado inicialmente em 1986 “Ideologia modernista e ensino de projeto arquitetônico: duas proposições em conflito”,4 Carlos Eduardo Dias Comas demonstra a necessidade de haver um reconhecimento crítico e referenciado de um variado repertório de obras como base indispensável para a solução de problemas de projeto, e como ferramenta também indispensável ao ensino de projeto. Ainda conforme Comas – seguindo as lições de seus mestres Collin Rowe e Alan Colqhoun – o reconhecimento crítico e aprofundado de um amplo repertório de obras não é amanhado e oportunamente invocado apenas para ilustrar um ponto genérico, ou somente para exibir erudição, nem apenas para conhecer essas obras em si mesmas. Mas, sim, para que, ao ser invocadas, possam iluminar o cenário criativo em que se desenvolve nosso projeto; seja nos advertindo contra eventuais escolhas, seja nos abrindo possibilidades preferenciais que ativem e/ou contrabalanceiem momentos críticos desse processo criativo. A presença catalisadora do reconhecimento de outras obras no processo de projetação da nossa obra é também re-conhecimento crítico, pois é o resultado e a manifestação de alguns critérios (explícitos ou não), que nos induziram a efetuar uma seleção de obras, definindo aquelas que nos convêm ou nos interessa estudar, ad hoc, no caso. Trata-se, portanto, de um conhecimento referenciado, em dupla mão de direção: porque me referencia, e porque minhas referências o buscam. 


			Mas seria possível buscar re-conhecer as obras em si mesmas? Ou seja, de maneira não referenciada e, sim, absoluta? Seria essa talvez a situação que se enfrenta quando o estudo referenciado dessas obras não é sugerido pela tarefa de projetar uma obra, mas, sim, de elaborar um mestrado, um artigo, um texto, uma aula, uma tese – ou seja, quando o ambiente de trabalho é essencialmente acadêmico e não profissional ou profissionalizante? A meu ver, parece que não. Ou melhor, proponho-me aqui a defender a postura inversa: que todo reconhecimento é necessariamente referenciado, estejamos ou não nos dando conta disso de imediato – e num trabalho acadêmico sério e rigoroso, dar-se conta dos processos é obrigação básica e iniludível. E assim sendo, a primeira pergunta de um possível vade-mécum que não existe, e que não vou propor, poderia ser: porque quero compreender melhor esta obra, ou este conjunto de obras? Para qual cozido as estou invocando? 


			Há também uma segunda pergunta importante a fazer. Se estamos buscando elaborar, no seio da arena acadêmica, quais sejam os possíveis elementos que nos permitam construir um reconhecimento crítico referenciado de algumas obras de arquitetura, há que se admitir que estas obras foram, por sua vez, elaboradas através de métodos projetuais consuetudinários do campo profissional dos arquitetos. Ou seja, que originalmente tais obras se projetaram principalmente através de elementos não verbais ou não textuais – tais como desenhos, croquis, maquetes, modelos de teste, etc. Se assim é, seria possível (ou até mais correto?) realizarmos esse reconhecimento crítico referenciado principalmente (ou exclusivamente?) através do emprego das mesmas ferramentas não textuais/verbais (desenhos, etc.)? E seria possível, ademais, chegar a dispensar completamente o apoio de elementos verbais e textuais? 


			Minha posição, também aqui, é contrária: parece que não. E a defendo invocando pelo menos dois motivos. Primeiro, porque parece mais ou menos evidente que os arquitetos, quando projetamos, tampouco dispensamos o auxílio de elementos verbais e textuais no processo mesmo de projeto – e não apenas no momento posterior de sua explicitação ou divulgação a terceiros, quando sem dúvida sua presença é mais costumeira. E, em segundo lugar, porque um trabalho de reconhecimento crítico, sempre quando seja elaborado no seio da academia, deve atentar para a razão de ser das academias – que é fundamentalmente tornar-se um espaço para a divulgação e disseminação dos conhecimentos que cada um dos seus membros produz – inicialmente a todos os seus membros, que validarão ou contestarão tais conhecimentos; e assim provados e validados, tais conhecimentos podem e devem ser divulgados ao mundo, e pelo mundo aproveitados, quando for o caso. 


			Sendo assim, um motivo justo para demonstrar a necessidade de, num trabalho de reconhecimento crítico e referenciado de obras, sempre se combinar elementos textuais e não textuais, é que, afinal de contas, nem todo o mundo tem ou precisa ter o treinamento adequado para compreender plenamente as linguagens não-verbais usuais dos arquitetos (ou por extensão, os jargões de uma determinada área profissional); mas a grande maioria das pessoas será capaz de compreender arrazoados textuais e verbais, apoiados em maior ou menor grau por elementos não textuais. Esse motivo – a utilidade pública – já bastaria, a meu ver, para confirmar a necessidade de empregarmos, em tais estudos, junto com os elementos não textuais, outros verbais e textuais que apoiem, confirmem e mesmo redundem, para que o conhecimento se faça claro. Não nos bastamos, nem devemos nos isolar: se temos algo a dizer é nosso dever sermos claros e dizer a todos: aos pares, aos jovens iniciantes, aos leigos interessados, ao campo de conhecimento, etc. 


			Ademais, ao nos explicarmos, ao renunciarmos à prepotência de imaginar que nossa área de conhecimento é inefável, e ao nos dispormos a ser claros e comunicativos, podemos abrir a possibilidade de sermos contestados – o que é, em princípio, a condição adequada de vida inteligente do debate acadêmico. Esse é outro ponto fundamental que é preciso aceitar, e que diferencia a prática profissional em arquitetura da prática profissional em pesquisa. A pretensa inefabilidade do que fazer arquitetônico pode ser tolerada na vida profissional sempre quando o cliente se mostre plenamente satisfeito com os resultados, assim mesmo. Mas o cliente, no caso da pesquisa acadêmica, é um coletivo indeterminado e aberto; assim, não se pode por definição aceitar tal incomunicabilidade.


			todo conhecimento inefável pode até ser muito valioso para quem o detém; mas não sendo transmissível falha na missão de ser divulgado, compartilhado, contestado e referendado; 


			e de, eventualmente, vir a beneficiar uma comunidade mais ampla – razão de ser, afinal, da pesquisa. E por último – mas não menos importante – precisamos nos fazer claros para que sejamos compreendidos por outros ramos da pesquisa acadêmica – que, queiramos ou não, também opinam sobre a qualidade e pertinência de nossas pesquisas, e também colaboram para definir se elas devem ser aceitas e validadas. Ou seja, convém sermos claros porque, inclusive, precisamos nos comunicar claramente com as agências que regulamentam a vida acadêmica e que parametrizam a produtividade de nossa vida de pesquisadores. 


			Um segundo passo do tal checklist que não vou propor poderia ser esse, o da dupla natureza textual/não-textual desse tipo de estudo: um trabalho de reconhecimento crítico e referenciado de uma obra de arquitetura certamente lidará, a cada momento de seus passos, com formas de representação e estudos não-verbais/não-textuais (desenhos, diagramas, croquis, esquemas, etc.); assim como também necessariamente lidará com formas verbais ou textuais. Ou, mais precisamente, como o que elas (tanto as formas verbais, como as não-vernais) carregam: conceitos e ideias mais ou menos abstratos, pertinentes ao tema de maneira total ou lateral.5


			Um estudo de reconhecimento crítico e referenciado de uma obra de arquitetura não poderá deixar de realizar, à medida em que se aprofunda, se desdobra e se completa, um sem número de interfaces com uma ampla gama de disciplinas paralelas e conhecimentos adjacentes, sem os quais seria impossível qualificar e compreender corretamente a trama de complexidades embebida no seio de qualquer obra de arquitetura; muito especialmente quando lidamos, como será mais frequente, com seus casos exemplares, canônicos ou significativos. Entretanto, convém não perder de vista que o foco principal – e, simultaneamente, o ponto de partida – de um estudo de reconhecimento crítico e referenciado de uma obra de arquitetura será – por livre definição e livre escolha do método – arquitetônico. As hipóteses, descrições, considerações, desdobramentos e conclusões que um estudo crítico e referenciado de uma obra arquitetônica que se deseja reconhecer e valorizar (por razões várias, que convém serem explicitadas em algum momento) necessariamente nasce e preferencialmente se alimenta de conhecimentos e de parâmetros característicos do saber propriamente arquitetônico. No labor de melhor realizá-lo, deve-se adotar uma postura intransigentemente favorável a rever a obra em estudo em sua concepção de essencialidade arquitetônica, e como resultado de um processo de projeto que a fez nascer – mas do qual a obra já se libertou, no momento em que se realizou no mundo.6


			Ao fincar pé na necessidade de focar o estudo da obra arquitetônica no saber essencialmente arquitetônico, pode parecer que se busca encontrar sua raiz, sua origem, saber da obra em si mesma, em sua manifestação concreta, aparentemente livre de quaisquer amarras, laços e conexões. Mas de fato nem é o que se pretende, nem isso será alguma vez possível de plenamente acontecer. 


			É impossível realizar uma leitura atenta de uma obra de arte, ou também de arquitetura, que já não se encontre envolta em uma aura. É impossível ver-se completamente livre dessa aura e pretender atingir esse puro objeto em si, como se ele pudesse alguma vez se apresentar, de imediato ou posteriormente, destituído das quantas camadas de significados que ali já foram superpostas, por outros ou por nós mesmos. Em se tratando de uma obra jamais vista até então, ainda assim não podemos evitar de olhá-la a partir dos vieses que conformam nosso olhar, que nunca é inocente – mesmo quando ainda não é conscientemente reflexivo. Nunca será possível eliminar radicalmente as crostas que, bem ou mal, se apresentam agregadas à obra, algumas vezes mescladas a ela de maneira quase inextricável, embora de fato tenham sido ali justapostas ao longo do tempo por autores, usuários, comentadores, etc. Admitindo que assim seja, o melhor a fazer é partir da compreensão desse ente complexo; admitir que essas camadas estão presentes sempre. Mas por isso mesmo é preciso investir um certo esforço em desnaturalizá-las, em descascá-las, em não aceitá-las desavisadamente como substitutos das obras – mesmo quando seja inevitável que nelas nos apoiemos para compreender a obra e, no processo, reconhecer, aperfeiçoar ou contestar tais crostas.


			Afastando de vez a ideia de que seja possível ler uma obra em si mesma, cabe compreender que o esforço de uma leitura atenta ou de um estudo referenciado e crítico de uma obra de arquitetura não pode evitar de ser uma proposição metodológica – ou melhor, um meio para atingir um fim, que é onde, afinal, queremos chegar. Que tampouco nunca será o puro conhecimento dessa obra, mas algo distinto, híbrido, resultante sinérgico da associação entre a nossa livre e criativa ação, em interação com a obra, sobre a qual nos debruçamos, e que escolhermos nos dedicar a melhor estudar e compreender. 
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Anhembi Tênis Clube, planta térreo, São Paulo SP. Vilanova Artigas e Carlos Cascaldi, 1961. Desenho Ruth Verde Zein


			O motivo pelo qual se procede a um reconhecimento crítico e referenciado de uma obra de arquitetura é atingir esse fim que previamente estabelecemos, de maneira consciente ou não, e que pode ser explicitado através daquela outra pergunta fundamental e básica acima citada (para quê se vai ler essa obra?). Pergunta que, em cada caso, deveria sempre ser formulada às claras, de maneira a permitir que todo o processo possa vir a ser verificado, e confirmado seu rigor e consistência. 


			Naturalmente, pode ocorrer – quase sempre ocorre – que ao longo do processo as perguntas mudem, se aperfeiçoem, se precisem, se transformem. A questão inicial não é e nem precisa ser onisciente, não contém, nem pode conter em si mesma, e a priori, a resposta – ou não será pergunta, nem pesquisa, mas mera reiteração de um saber prévio que de fato não se está pondo à prova ou ampliando. Pode-se chamá-la de hipótese – mas pode-se chamá-la, de maneira mais pertinente ao caso, de partido do projeto – no caso, do projeto de investigação. Ou pode-se chamá-la de intuição, ou de vislumbre, ou quaisquer outros nomes que pareçam adequados. O que não se pode é achar que é necessário começar sabendo onde se vai chegar, porque assim não é: como no processo de projetação, o conhecimento se constrói ao longo da marcha, de maneira não-linear, com idas e vindas, podendo chegar a becos sem saída, que devem ser criticamente percebidos, nos impelindo a retomar o assunto por outras rotas, e assim por diante. O processo de reconhecimento crítico e referenciado de uma obra é, essencialmente, um processo reflexivo – como também o é o processo de projeto.7


			Ou seja: conforme aqui se propõe, para ativar um trabalho de reconhecimento crítico e referenciado de alguma obras de arquitetura deve-se compreender que sua leitura atenta (ou sua análise, se usarmos esse termo no primeiro sentido acima descrito) se dará partindo-se de algum ângulo preciso, que iluminará – e limitará – nossa leitura. E que, ao longo do processo, esse foco se revisará uma e outra vez, sempre que necessário e conveniente, repropondo-se a pergunta que o ativou e, eventualmente, até repropondo a obra a estudar – pois pode ocorrer, no processo, a compreensão de não ser aquele o objeto mais indicado para responder ao que quero perguntar. 


			Um trabalho desse tipo é, por definição, interminável. Mas pode chegar a ser suficiente: não porque se tenha esgotado o conhecimento da obra, mas porque foram atingidas as metas, que quem a estuda, se propôs alcançar. Não porque se chegou na verdade, mas porque já é possível ensaiar uma resposta plausível, que agora convém expor a uma comunidade mais ampla; pois, ao ser debatida nessa comunidade, dita acadêmica, o debate nos ajudará a aperfeiçoarmos nosso processo de reconhecimento crítico, nossas ideias e conclusões.


			Seja como for, tampouco é inaudito tal trabalho de reconhecimento crítico e referenciado de obras de arquitetura. Muitos outros autores postularam sua existência, com esses ou outros nomes, e/ou exercitaram tais tarefa de variadas maneiras, com contribuições mais ou menos interessantes, completas ou consistentes. Não há aqui qualquer pretensão de inaugurar um campo – mas apenas, talvez, de debater com mais clareza algumas de suas premissas.


			Embora uma obra de arquitetura não possa ser reduzida a alguns temas mais ou menos simples (de fato, não haverá checklist!), entretanto uma obra de arquitetura pode ser simbolicamente comparada a um vetor resultante da somatória geométrica das diversas forças internas e externas que ajudam a moldar essa, e mesmo quaisquer outras arquiteturas. Essas forças podem ser, por exemplo: programa a atender/geometria dos espaços; sítio geográfico e cultural onde se situam/relação com o lugar e com o entorno; materiais e técnicas passíveis de serem empregados/resultados construtivos e tecnológicos; precedentes arquitetônicos que se deseja privilegiar ou negar/ênfases formais e construtivas que se escolhe privilegiar... Pode-se prosseguir listando outros itens, igualmente corriqueiros e básicos, mas nem por isso menos indispensáveis. Estes aqui acima indicados servem de exemplo, mas não esgotam o assunto. São úteis, porque quase sempre podem servir de ponto de partida para quem quiser se iniciar no assunto; cabendo, porém, a cada pesquisador enriquecer a lista com outros mais, ou selecionar os que lhe interessam. E embora pareçam ser parâmetros simples, não são – ou melhor, podem não ser. Pois na sua aparente simplicidade permitem ser considerados de maneira mais ou menos aprofundada, podendo eventualmente atingir um nível de reconhecimento crítico e referenciado de grande complexidade e riqueza. E para atingir tal meta é preciso trabalhar duro, de maneira persistente, demorada e exigente – como acontece com qualquer coisa séria e de qualidade na vida.


			Convém, seja como for, partir-se da descrição da obra – pois embora esta possa ser considerada o grau quase zero da crítica, sem uma não há a outra.8 Ninguém corre a maratona sem antes treinar com afinco alguns passos básicos. Nesse sentido, os parâmetros que acima se sugerem (e outros mais) podem servir ao menos para exercitar a leitura inicial, e muito importante, o conhecimento e a correta aplicação da linguagem técnica precisa e específica ao caso; ajudando a aprender a ver; para aprender a entender o que se vê – e finalmente, ver até mesmo o que não se vê de imediato, mas ali pode estar ou se manifestar. E uma vez se vendo e se entendendo o que há e o que pode haver, pode-se chegar a saber explicar, e eventualmente, a saber ensinar a ver; e finalmente, quando for preciso e necessário, saber aplicar o que se soube. 


			Note-se que, tampouco interessa tomar esses itens a priori, como lista abstrata de estudo ponto a ponto (o que seria a definição de análise acima descartada) – assim dispensando o estudo das obras. Ao contrário: as obras são o ponto de partida (e não os itens, ou suas partes) porque condensam de maneira complexa, e em geral contraditória, todos esses pontos e outros mais. E por isso é somente delas que se pode aprender mais e melhor, é pelo esforço de dali desentranharmos esses e outros aspectos que nos interessa as conhecer. A incomensurável densidade conceitual das obras e sua complexidade arquitetônica garante que seu reconhecimento não possa ser reduzido a um punhado de explicações simples – o que é muito bom, e justo, pois a arquitetura tampouco resulta de explicações simples. E se fosse fácil, nenhum de nós estaria aqui: a graça disso tudo é a sua dificuldade. 


			Se bem os itens acima elencados sejam básicos, não são os únicos e, evidentemente, muitos outros são possíveis. Definir que aspectos devem ser incluídos, que outros mais ser adicionados, ou eliminados, quando da leitura atenta de uma obra, é uma decisão criteriosa. Ou seja: definida a partir de alguns critérios; os quais, por sua vez, resultam, novamente, da ativação e compreensão da pergunta inicial: aquela que define, afinal, onde queremos chegar. 


			Esses aspectos de estudo/análise/leitura podem ou não ativar conexões transdisciplinares, sempre e quando isso seja indispensável para o labor de reconhecimento crítico e referenciado que nos propomos; ou seja, conforme as referências que adotamos como base para nossa exploração. Note-se que, de propósito, usou-se no parágrafo acima o verbo ativar. Neste contexto, ele significa muito simplesmente que o tipo de análise de obra, ou melhor, de reconhecimento crítico e referenciado de obra, ou senão, de leitura atenta de obra que aqui estamos tentando descrever, não parte de pressupostos conceituais transdisciplinares, mas neles pode chegar ou deles pode usufruir, se assim for o caso – ou seja, apenas se os critérios definidos pelas perguntas iniciais os necessitarem. 


			Há uma diferença sutil, mas poderosa, entre uma leitura que a priori tome por base parâmetros extra-arquitetônicos e outra que, distintamente, não se furta a fazer também uso de parâmetros extra-arquitetônicos, apenas e sempre quando venham ao caso. O que aqui se propõe é esta segunda situação: é disso que trata este texto. Pois, como foi dito acima, o ponto-chave desta proposta – seu limite, ou sua natureza – é o de não se perder de vista, ao se realizar uma análise de obra, ou um reconhecimento crítico e referenciado de obra, uma admissão muito simples, mas radical. Qual seja: que a arquitetura nasce, cresce e se manifesta no mundo por um esforço criativo humano que, ao concretizar-se, toma como parâmetros para sua definição e confirmação existencial principalmente os ditames de sua lógica disciplinar que, por assim dizer, coordena e sintetiza o que se necessita e o que se impõe. Como tal, a arquitetura se afirma como campo disciplinar próprio e não redutível a mera consequência (e tampouco a causa) das injunções preexistentes no entorno físico, social, econômico, político, etc.; embora necessariamente estabeleça laços e conexões com todos esses e outros campos transdisciplinares.9 Ou seja, nos termos em que aqui se propõe, essa leitura nasce das obras e cresce em outras direções, quando e se necessário for; e não vice-versa.10


			A vontade de ir às obras como fundamento de uma pesquisa acadêmica em arquitetura e projeto não exclui, ao contrário, torna imperativa, enquanto base indispensável, a definição dos termos em que tal estudo se inscreve e no qual se apoia – como, por exemplo, o recorte temporal, geográfico, tipológico, etc. que adota. Ou seja, não dispensa o esforço de buscar trabalhar o assunto de maneira sistemática ou científica. Esse último termo é frequentemente questionado e/ou mal interpretado nos debates da nossa área, mas de fato não é misterioso nem complicado, e pode sim ser aplicado na pesquisa em arquitetura, em seu significado essencialmente metodológico. Pode ser considerada científica uma pesquisa que ativa um processo partido de uma hipótese inicial – ou questão interpretativa mais ou menos provável; que a seguir define os meios que vai empregar para verificá-la – ou seja, escolhe os aparatos que permitem sua confirmação; e afinal, encerra-se com a demonstração mais ou menos inequívoca de sua verificação. Nunca esquecendo que 


			as modalidades e o grau da prova ou confirmação que uma teoria deverá possuir para ser declarada, ou acreditada, teoria científica não são definidos a partir de um critério unitário: manifestamente, a verdade de uma teoria psicológica ou econômica [ou arquitetônica] pede aparatos de prova completamente diferentes […] e também os graus de confirmação requeridos são diferentes.11


			E comprovar uma hipótese num estudo que se atém ao âmbito tão volátil da criatividade humana talvez não seja deixá-la inequívoca, mas apenas aumentar sua plausibilidade e consistência. Não há nada que se impeça de aceitar, nesse sentido, que uma pesquisa acadêmica em arquitetura, em projeto e com o emprego do instrumento denominado análise de obra ou leitura atenta, ou reconhecimento referenciado e crítico de obra possa, sim, ser científica.
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O quinto livro da cole¢do “Pensamento
da América Latina” traz uma coletinea
de textos de teoria, histéria e critica

de arquitetura de Ruth Verde

Zein, organizados em trés temas:
ensino e pesquisa, estudos de caso e
panoramas. Escritos que compartilham
a convicgao de ser o ato de projetar
tanto criagao do novo como enlace
com a tradigdo pertinente; que sendo
atividade eminentemente pratica, s6
se completa e renova ao também se

interessar por questoes conceituais.
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